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Resumo
Os desafios das mudanças climáticas exigem que os governos promovam es-

forços de mitigação e adaptação, conciliando aumento de produtividade com dis-
sociação do progresso econômico das emissões e do consumo de recursos. Nesse 
contexto, a indústria pode contribuir para uma mudança na estrutura econômica, 
utilizando recursos sustentáveis. E a função da biodiversidade da Amazônia pode 
ganhar mais relevância, pelas suas potenciais aplicações industriais sustentáveis. 
Nesse cenário, o presente trabalho propõe um modelo de desenvolvimento para 
a Amazônia brasileira de incentivo à indústria da bioeconomia. Para essa finalida-
de, apresentam-se a abordagem do novo desenvolvimentismo como base teórica, 
a proposição de ações de Estado na orientação da preservação ambiental e o in-
centivo à construção de um modelo de produção industrial com ênfase na bioe-
conomia da amazônica, a discussão da política industrial verde e, por fim, uma 
análise da teoria do novo desenvolvimentismo atuando nesse processo de promo-
ção de um novo desenvolvimento regional para a Amazônia brasileira.

Palavras-chave: Bioeconomia; indústria verde; mudança climática; novo de-
senvolvimento regional; preservação ambiental.

Classificação JEL: B3, B5, B52, E6, E60, H5, H23, H54, O1. 
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INTRODUÇÃO
Em decorrência dos desafios de lidar com as mudanças climáticas já em 

curto prazo, em razão de seus efeitos diretos e indiretos sobre os ecossistemas, 
a vida na Terra e a consequente repercussão que isso pode causar na economia 
global, a exemplo do quadro de incertezas e vulnerabilidades dos sistemas 
econômicos, retratam cada vez mais a necessidade de realização de esforços 
conjuntos em nível global, com a finalidade de mitigar os fenômenos climáti-
cos e adaptar-se a eles (Tanure et al., 2021).

Altenburg e Rodrik (2017) ressaltam que vários governos – entre eles, os 
dos países em desenvolvimento – assumem os desafios e as responsabilidades 
de realizar as mudanças estruturais em direção a uma maior produtividade, e 
dissociar o bem-estar humano e o progresso econômico do consumo de recur-
sos e emissões.

Como alternativa a esses processos, está a necessidade de utilização de 
técnicas produtivas mais eficientes e vinculadas ao uso sustentável de recursos 
(Tanure et al., 2021). Para essa dinâmica, Altenburg e Rodrik (2017) apontam 
a importância do papel da indústria como resposta, pois políticas industriais 
podem ser ampliadas para mudar as estruturas econômicas, de forma a au-
mentar a prosperidade e, ao mesmo tempo, substituir atividades ambiental-
mente insustentáveis por atividades sustentáveis. 

Dessa forma, a teoria econômica do novo desenvolvimentismo poderá ser-
vir de base, uma vez que combina ações de mercado e de Estado como estra-
tégia de desenvolvimento capaz de alcançar uma mudança estrutural necessá-
ria ao desenvolvimento econômico (Milani & Sales, 2018). Nessa razão, a 
teoria pode orientar um caminho de destruição criativa por meio da promo-
ção de setores verdes e de sua capacitação em nível internacional por intermé-
dio de indústrias voltadas para a exportação (Guarini & Oreiro, 2022).

Esse contexto abre a oportunidade de colocação da biodiversidade como 
um recurso econômico estratégico na economia do novo milênio, em razão de 
suas potencialidades de uso em diversos ramos da indústria, como: fármacos 
e medicamentos, cosméticos e higiene pessoal, alimentos e bebidas, energia, 
entre outras possíveis aplicações (Diniz & Diniz, 2018).

Nesse cenário, considerando o bioma amazônico responsável por abrigar 
mais da metade das espécies da biota mundial (Wilson, 1988), pensar um 
novo desenvolvimento econômico para a Amazônia brasileira, com base no 
aproveitamento econômico de sua biodiversidade em um modelo industrial 
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com sustentabilidade, representaria uma importante resolução de seus princi-
pais problemas, como o desmatamento florestal e a pobreza da maioria de sua 
população.

A fim de refletir esse debate, a proposição deste artigo buscou apresentar: 
a abordagem do novo desenvolvimentismo como base teórica; a proposição 
de ações de Estado na orientação de preservação ambiental e incentivo à cons-
trução de um modelo de produção industrial com ênfase na bioeconomia 
amazônica brasileira; a discussão da política industrial verde; e, por fim, a 
atuação da teoria do novo desenvolvimentismo nesse processo de promoção 
de um novo avanço produtivo para a Amazônia brasileira.

O objetivo deste trabalho é sugerir um modelo de desenvolvimento da 
Amazônia brasileira que coloque a própria região como protagonista da cria-
ção de valor dos próprios recursos naturais por meio da indústria da bioeco-
nomia. Para esse fim, será necessário analisar a teoria do novo desenvolvimen-
tismo e o contexto econômico da região amazônica em território nacional.

1
A TEORIA DO NOVO DESENVOLVIMENTISMO

A partir do cenário histórico das crises financeiras do México (1994), do 
Brasil (1998) e da Argentina (2001), a hegemonia da ortodoxia convencional 
começou a ser contestada, em razão de maus resultados e de repetidas crises 
de balanço de pagamentos que não evidenciaram melhoras no padrão de vida 
dessas populações (Bresser-Pereira, 2012).

Nesse contexto, os anos 2000 marcaram a retomada do debate sobre o 
desenvolvimentismo na América Latina (Paula, 2015). Ou seja, reflexões acer-
ca de uma política econômica formulada e ou executada, de forma deliberada, 
por governos (nacionais ou subnacionais) para, por meio do crescimento da 
produção e da produtividade, sob a liderança do setor industrial, transformar 
a sociedade com vistas a alcançar fins desejáveis, destacadamente a superação 
de seus problemas econômicos e sociais, dentro dos marcos institucionais do 
sistema capitalista (Fonseca, 2015). 

Uma das vertentes que se destacou foi a denominada por Bresser-Pereira, 
em 2003, de novo desenvolvimentismo (Paula, 2015). Segundo Fonseca 
(2015), a teoria preserva todos os atributos centrais contidos no conceito de de
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senvolvimentismo, como projeto nacional, intervenção estatal e industrialização, 
porém, adiciona-se como nova a incorporação da expressão “disciplina fiscal”.

Essa nova teoria econômica, em nível de conhecimento, teve como in-
fluência o êxito dos países asiáticos de crescimento rápido, pois essa experiên-
cia, apesar das diferenças culturais e econômicas, convenceu economistas e 
cientistas sociais quanto ao ideário para a formulação de uma estratégia de 
desenvolvimento latino-americano. Nesse sentido, Bresser-Pereira (2012) for-
mulou a teoria apostando na capacidade de os países em desenvolvimento 
exportarem produtos manufaturados, diferenciando-se assim do antigo de-
senvolvimentismo que adotou o pessimismo exportador da teoria econômica 
do desenvolvimento.

Para Bresser-Pereira (2006), a perspectiva da teoria representa um contra-
ponto ao “antigo desenvolvimentismo” e à ortodoxia convencional ou agen-
da neoliberal. Dessa forma, desenvolveu-se como um “terceiro discurso”, tal 
qual um “conjunto de ideias e diagnósticos”, que tem por finalidade servir 
de base e orientação para a formulação da estratégia nacional de desenvolvi-
mento de cada Estado-nação, protagonizando com o mercado a realização 
desse processo.

Segundo Oreiro (2011), explica-se o novo desenvolvimentismo como um 
conjunto de propostas de reformas institucionais e de políticas econômicas, 
por intervenção de nações de desenvolvimento médio, que objetivam alcançar 
o nível de renda per capita dos países desenvolvidos. Nessa finalidade, a estra-
tégia se baseia explicitamente na adoção de um regime de crescimento do tipo 
export-led, em que a exportação de produtos manufaturados induz a acelera-
ção do ritmo de acumulação de capital e de introdução de progresso tecnoló-
gico na economia.

A análise da corrente utiliza o método teórico histórico-dedutivo, com base 
no crescimento dos países do Leste Asiático, e objetiva buscar compreender o 
funcionamento da economia dos países em desenvolvimento, porém indus-
trializados. Para essa compreensão, utiliza como bases o estruturalismo latino-
-americano1 e a macroeconomia keynesiana, constituindo assim uma teoria 
macroeconômica estruturalista do desenvolvimento, que permitiu a discussão 
de suas proposições (Bresser-Pereira et al., 2014; Magalhães, 2018).

1	 Segundo Bresser-Pereira e Gala (2012), conservaram-se os seguintes aspectos: a deterioração dos termos de 
troca, o desenvolvimento em seu caráter estrutural, o subdesenvolvimento como contrapartida do desen-
volvimento, a tendência de os salários crescerem menos que a produtividade por causa da oferta ilimitada 
de mão de obra e a participação do Estado, agora regulatório e administrativo.
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Com base em Bresser-Pereira e Gala (2012), Bresser-Pereira et al. (2014) e 
Magalhães (2018), essa discussão das proposições da macroeconomia estrutu-
ralista do desenvolvimento inicia-se a partir da adoção de uma taxa de câmbio 
competitiva, fundamental para estimular investimentos em manufaturas vol-
tadas à exportação, pois amplia a poupança interna, facilita a acumulação de 
capital e promove a incorporação de tecnologias de ponta, atuando como 
motor do desenvolvimento econômico. Contudo, a volatilidade cambial faz 
surgir ciclos de depreciação súbita seguidos de apreciação (fenômeno poten-
cializado pela “doença holandesa”) que, ao atrair fluxos de capitais em busca 
de lucros e juros elevados, causa déficit em conta corrente e reduz a demanda 
por exportações. Essa sobrevalorização crônica da moeda, típica de países ri-
cos em recursos naturais de baixo custo, desfavorece a competitividade indus-
trial e dificulta a industrialização. Ademais, políticas de crescimento baseadas 
em endividamento externo tendem a substituir a poupança interna pela exter-
na, elevando o consumo em detrimento do investimento, diminuindo a ren-
tabilidade dos empresários locais e comprometendo a formação de capital. 
Nesse contexto, tanto o equilíbrio externo quanto o fiscal tornam-se essen-
ciais para evitar a dependência de credores externos, controlar déficits públi-
cos e correntes, e garantir a estabilidade macroeconômica necessária ao desen-
volvimento sustentável. 

Para corrigir essas falhas de mercado, conforme Bresser-Pereira (2012), os 
novos desenvolvimentistas defendem a atuação do Estado por meio da defini-
ção de cinco preços macroeconômicos fundamentais:

• Taxa de lucro alta: o lucro satisfatório estimula o investimento e a incor-
poração de progresso técnico.

• Taxa de juros baixa: mantida no nível mais baixo compatível com a meta 
de inflação, para evitar valorização cambial excessiva.

• Taxa de câmbio competitiva: incentiva as exportações manufaturadas, ex-
pande a poupança interna e assegura o acesso das demandas externa e interna.

• Taxa de salários alta: combina salários reais consistentes com lucros 
empresariais e estabilidade na distribuição de renda, promovendo a produ-
tividade.

• Taxa de inflação baixa: conduzida ao nível mais baixo possível para pre-
servar a estabilidade de preços.
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Sinteticamente, para a necessidade da expansão da demanda agregada, as 
exportações (principalmente de produtos manufaturados) são colocadas como 
um importante componente, desde que suas taxas de crescimento sejam su-
periores às da importação (Bresser-Pereira et al., 2014; Magalhães, 2018).

Nesse âmbito, as discussões voltam-se à importância do apoio governa-
mental, por meio de desenvolvimento de instituições interessadas no aperfei-
çoamento do capital humano e principalmente mediante políticas redutoras 
de incertezas (com a adoção de preços macroeconômicos fundamentais para 
a economia), a fim de fortalecer o empresariado nacional e estimular a intro-
dução de novas técnicas de produção para que haja progresso técnico. Essas 
medidas são necessárias, pois, segundo os novos desenvolvimentistas, o mer-
cado não garante que os preços progridam corretamente (Sicsú, 2007; Bresser 
& Gala, 2012; Bresser-Pereira, 2012).

Enfatizada a constituição teórica do novo desenvolvimentismo, a próxima 
seção analisará a necessidade de promoção de um novo desenvolvimento pro-
dutivo para a Amazônia brasileira que abranja a sustentabilidade, o aumento da 
produção, a produtividade e a melhora na geração de renda de sua população.

2 
DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO PARA  
A AMAZÔNIA BRASILEIRA

A concepção do desenvolvimento da Amazônia brasileira, ao longo do tem-
po, sempre foi pautada segundo as necessidades dos grandes centros dinâmi-
cos do exterior e nacional. Essa composição, em síntese, iniciou-se a partir do 
papel de fornecedora de especiarias2; posteriormente se destacando com a in-
tensificação de uma economia extrativista3 (ciclo da borracha); passando pelo 
papel de supridora de matérias-primas4, no tocante ao processo de industriali-

2	 Segundo Becker (1990), até o início do século XX, o plano econômico para a Amazônia brasileira a carac-
terizou como fornecedora de especiarias ao exterior e com um incipiente comércio inter-regional de merca-
dorias com o centro do país.

3	 Produção destinada aos grandes centros dinâmicos do exterior (Becker, 1990).

4	 Coincidindo com a industrialização brasileira, a integração das regiões ocorreu conforme as necessidades 
de São Paulo, que buscava as vantagens comparativas das demais regiões, as quais absorviam produtos 
manufaturados (Becker, 1990). Com relação à Amazônia, sua integração aconteceu a partir da abertura de 
eixos rodoviários, como a Belém-Brasília e Brasília-Acre (Marques, 2010).
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zação brasileira; a transformação da Amazônia em efetiva região economica-
mente produtiva e integrada à estratégia nacional de desenvolvimento5.

Especificamente, a partir dos anos 1960, o objetivo para a região foi a ne-
cessidade de correção de desigualdades espaciais. Nesse tocante, a estratégia 
de crescimento se apoiou em um padrão de financiamento baseado na conces-
são de incentivos fiscais e financeiros, que se constituíram em funding para o 
custeio desse desenvolvimento da região. Porém, com a crise de caráter fiscal 
e financeira ocorrida nos anos 1980, a disponibilidade de recursos vinculados 
aos incentivos fiscais e financeiros foi se reduzindo e assim se constituindo 
como um obstáculo à manutenção da eficácia dos instrumentos de planeja-
mento regional do país (Lira, 2008).

Como resultado desses processos, o desenvolvimento da Amazônia carac-
terizou-se como desigual, setorialmente heterogênea e socialmente excluden-
te, pois consolidou subespaços dinâmicos e modernos e com fraco ou quase 
nenhum processo de modernização e ocupações econômicas em outras loca-
lidades que abrangia (Lira, 2007; Lira et al., 2009).

Outro ponto relevante nesse processo são os impactos negativos sobre as 
florestas da região, causados por desmatamentos, ocupações irregulares, sa-
queio de recursos naturais como madeiras nobres e minério, a conversão de 
terras para a criação de gado e agricultura da cultura de soja (Ferreira et al., 
2005; Loureiro, 2009). 

É importante revisitar esses aspectos, pois o século XXI cada vez mais exige 
políticas que conciliem produtividade e desafios ambientais. Dessa maneira, 
muitos modelos de negócios são influenciados por mudanças climáticas e per-
da da biodiversidade, gerando oportunidades em soluções baseadas na natu-
reza (Altenburg & Rodrik, 2017).

Segundo Morrison e Golden (2015), muitos governos pelo mundo come-
çam a incentivar políticas para a utilização de fontes de insumos renováveis, 
assim como muitas empresas cada vez mais estão se comprometendo com a 
utilização de insumos biológicos.

5	 Em virtude da crise do petróleo (1973-1974) e do descontrole das contas externas do país, o governo 
implementou a realização de políticas de grandes investimentos polarizados para ligar a economia da 
Amazônia aos mercados nacional e internacional para a geração de divisas (Lira et al., 2009). Assim, vários 
empreendimentos (como o Polo Industrial de Manaus, os polos minerais no Pará, os polos agropecuários 
e as atividades madeireiras) foram viabilizados com incentivos fiscais e financeiros (Buarque et al., 1995; 
Lira, 2007).
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Tomando esse cenário, faz-se fundamental para a Amazônia a reflexão so-
bre um novo modelo de desenvolvimento baseado na conservação e regenera-
ção de ecossistemas naturais (Uma Concertação pela Amazônia, 2021), assim 
como formas alternativas de aumento de produção e de produtividade que 
resultem em aumento da renda regional, sem comprometer o crescimento de 
longo prazo (De Castro et al., 2018).

Como alternativa, o fortalecimento da bioeconomia na região pode repre-
sentar esse novo modelo de desenvolvimento mais racional, consistente e de 
longo prazo. Além do atrativo de produtos nativos da Amazônia, é importan-
te integrar o eixo econômico de incorporação de inteligência e inovação, ana-
lisando também, por exemplo, fungos, bactérias e outros micro-organismos, 
como meio para soluções para a prevenção de impactos ambientais, a preven-
ção e o tratamento de doenças, o acesso a alimentos saudáveis e a produção 
de energia limpa (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada [Ipea] & Associa-
ção Nacional dos Servidores de Carreira de Planejamento e Orçamento [Asse-
cor], 2017).

Na contemplação desse aspecto, define-se bioeconomia como um eixo 
econômico que trabalha os insumos básicos para a obtenção de recursos já 
industrializados, produtos químicos e energia, derivados de fontes biológicas 
renováveis, pois enfatiza o atendimento à sustentabilidade dos pontos de vista 
ambiental, social e econômico, com a incorporação de inteligência e inovação 
(Adeodato, 2021). 

Esse eixo econômico parte da transformação da biomassa para a produção 
de alimentos, fármacos, fibras, produtos indústrias e energia mediante o uso 
intensivo de novos conhecimentos científicos e tecnológicos (biotecnologia, 
genômica, biologia sintética, bioinformática e engenharia genética), para o 
desenvolvimento de processos com base biológica e para a transformação de 
recursos naturais em bens e serviços (Ipea & Assecor, 2017).

Nesse sentido, um maior desenvolvimento da bioeconomia na Amazônia 
brasileira enfatizaria positivamente as potencialidades da região, por meio da 
agregação de valor aos recursos naturais e à biodiversidade (Adeodato, 2021). 
Outro importante ponto seria permitir um maior índice de sustentabilidades 
às empresas, assim como uma maior competitividade, por meio do fortaleci-
mento das relações entre as atividades do setor primário e as indústrias de 
transformação e serviços, tornando-os segmentos de um mesmo processo  
em cadeia, contribuindo, assim, para o desenvolvimento econômico (Ipea &  
Assecor, 2017).
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Assim sendo, para o cenário de pesquisa e desenvolvimento (P&D) asso-
ciado à bioeconomia (com ênfase na conservação, no monitoramento, na re-
cuperação e no uso sustentável do bioma amazônico), seria exigida a forma-
ção de bases institucionais para a elaboração de uma matriz de conhecimento 
para a inovação, por meio de instituições de pesquisa e universidades, e por 
vias do conhecimento tradicional de povos indígenas e diversos tipos de po-
pulação tradicionais (Sá, 2006), além de bases institucionais para o estabele-
cimento de nexos de integração entre o universo de produção de mercadorias 
e o da produção de conhecimento, baseados no uso sustentável dos recursos 
naturais (Vieira, 2006).

Esse processo de fortalecimento da bioeconomia teria como ênfase a busca 
de estratégia de valorização econômica do uso inteligente da floresta, mantida 
em pé como fonte sustentável de riqueza em longo prazo, para a produção de 
conhecimento, a aplicação de tecnologias, o beneficiamento industrial e o 
avanço na gestão e no empreendedorismo para novos negócios, em atendi-
mento aos desafios econômicos, sociais e ambientais (Adeodato, 2021).

Portanto, com base em Uma Concertação pela Amazônia (2021) e Adeoda-
to (2021), foi elaborado um esquema simplificado (Figura 1) que enfatiza a 
proposição de um plano de desenvolvimento de criação de cadeias de valor 
em bioeconomia amazônica.
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Figura 1 

Plano de desenvolvimento de criação de cadeias de valor em 
bioeconomia amazônica

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Governo: Proposição de um 
modelo econômico baseado no uso 
sustentável de recursos naturais na 
Amazônia brasileira. 

Mapeamento das atividades 

Amazônia – Áreas de floresta 
conservada. 
Atividades da região: 
- Conservação da floresta. 
- Populações tradicionais e 
agricultores familiares, realizando 
manejo sustentável dos recursos da 
floresta. 
- Processos naturais 
ecossistêmicos, mantidos 
aprimorados ou restaurados pela 
ação do homem (serviços 
ambientais). 
- Turismo e economia criativa. 

Amazônia – Arco do 
desmatamento. 
Atividades da região: 
- Extração de produtos florestais, 
madereiros e não madereiros. 
- Agro com fortes restrições 
ambientais. 
- Sistemas Agroflorestais (SAF) e 
de Integração de Lavoura, 
Pecuária e Florestal (ILPF). 
- Restauração florestal. 
 Amazônia – Região antropizada. 
Atividades da região: 
- Commodities agrícolas e 
minerais. 
 

Amazônia – Cidades 
Atividades da região: 
- Serviços. 
- Empreendedorismo. 
- Indústria. 
- Agricultura e pecuária de 
entorno. 
- Economia circular. 
 

Amazônia – Áreas de floresta 
conservada. 
Ações: 
- P&D em Bioeconomia da 
Amazônia, por meio de 
universidades, polos tecnológicos, 
redes de pesquisa e instituições da 
própria região norte do país. 
- Maior presença das instâncias 
Federal, Estadual e Municipal. 
- Cooperação internacional 
(pagamento por serviços 
ambientais.  
 

Amazônia – Arco do 
desmatamento. 
Ações: 
- Promover condições 
tecnológicas, econômicas, 
políticas, fiscais e institucionais 
para: SAF e ILPF, manejo, 
restauração florestal, 
desenvolvimento de novos 
mercados, ações e inovações para 
escalonamento  da produção 
sustentável. 
 

Amazônia – Região antropizada. 
Ações: 
- Rastreabilidade total nas 
atividades de soja e gado, relação 
fiscal entre conservação florestal e 
incentivos para a agropecuária e 
mineração, mecanismos de 
transição e/ou agregação de valor 
da biodiversidade nas commodities 
agrícolas. 
 

Amazônia – Cidades 
Ações: 
- Saneamento básico. 
- Relação fiscal entre conservação 
florestal e incentivos industriais. 
- Mecanismos de incentivo e 
atração de industrias verdes. 
 

Ponta final do processo: P&D, 
mercado e indústria. 

Produção intensiva de novos 
conhecimentos científicos e 
tecnológicos a partir dos recursos 
biológicos da Amazônia. 

- Desenvolvimento de novos 
mercados; 
- Ações e inovações para 
escalonamento da produção 
sustentável. 

Criação de um modelo de 
produção industrial baseado no 
uso de recursos biológicos da 
Amazônia, nas áreas de biologia 
sintética, bioenergia, 
agricultura, biotecnologia, entre 
outras. 

Fonte: Adaptada pelos autores com base em Uma Concertação pela Amazônia 
(2021) e Adeodato (2021). 
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Nessa proposição, o governo federal (em estratégia conjunta com lideran-
ças estaduais e municipais) mapeia as atividades econômicas relativas às qua-
tros regiões destacadas da Amazônia brasileira, como mostra a Figura 1, para 
o entendimento de suas diferentes realidades. 

Com relação ao uso dos recursos da biodiversidade, constatou-se que, 
principalmente nas áreas de florestas conservadas (Homma, 2012; Anderson 
& Clay, 2002; Figueiredo & Morsello, 2006; Cavalcanti, 2010; Miguel, 2007; 
Pinto et al., 2011; Diniz & Diniz, 2018), os modelos de exploração domina-
dos pelo extrativismo vegetal e domesticação, praticados por comunidades ou 
de forma privada, são baseados no comércio da biodiversidade. Porém, são 
pouco significativos na formação de uma cadeia de valor em termos de au-
mento da renda regional, nas áreas de floresta conservada.

Com relação às outras atividades destacadas nas outras regiões da Amazô-
nia, a finalidade do mapeamento está em diminuir os impactos sociais e am-
bientais de suas respectivas regiões.

Segundo Nepstad et al. (2006), a criação de gado e a atividade agrícola de 
expansão da soja são as atividades que mais causam desmatamento (conse-
quentemente maior emissão de gases estufa na atmosfera), maiores riscos para 
as ecorregiões que se situam no caminho da fronteira agroindustrial, empo-
brecimento de bacias hidrográficas, ameaça ao sistema regional de chuvas  
(Silva Dias et al., 2002), perdas de espécies animais e vegetais (Soares-Filho 
et al., 2006), além da utilização de agrotóxicos que ameaçam as reservas de 
águas de superfície e subterrâneas. Os impactos sociais dessas atividades sur-
gem com a expansão da agroindústria, visto que ela desloca pequenos produ-
tores, responsáveis por uma grande porção dos alimentos consumidos no 
país, e comunidades indígenas, além de outros impactos sociais, como espe-
culação sobre o preço da terra e violência no campo (Nepstad et al., 2006).

De modo geral, as atividades econômicas da região amazônica brasileira 
acabam repercutindo no quadro de pobreza da grande maioria de seus habi-
tantes, causando inchaço das populações urbanas pelo fato de as cidades serem 
protagonistas dos modelos de desenvolvimento da região (Castro et al., 2018).

A proposição de um modelo econômico baseado no uso sustentável de recur-
sos naturais apresenta-se com a finalidade de tornar a economia da Amazônia 
referência em bioeconomia, relacionada a um modelo de produção industrial 
verde e serviços modernos de apoio. No entanto, desafios como a incipiente 
base de pesquisa de desenvolvimento científico, tecnológico e de formação de 
capital humano na região precisam ser superados (Diniz & Diniz, 2018).
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Assim sendo, são fundamentais investimentos em universidades, redes de 
pesquisa, instituições e polos tecnológicos, assim como parcerias com o setor 
privado (nacional e internacional), pois a bioeconomia amazônica necessitará 
dos seguintes fatores: bioprospecção, que integra conhecimento acadêmico e 
tradicional para identificar organismos e substâncias com potencial comercial; 
exigência da biotecnologia, que aplica ciência e tecnologia em diversas áreas; 
e formação de bioprodutos, resultante da biotecnologia para criar produtos 
inovadores utilizados em setores como saúde, agricultura e energia, impulsio-
nando o desenvolvimento sustentável (Diniz & Diniz, 2018).  

Contudo, os desafios são muitos, e, para esse caminho de superação, Ber-
gek et al. (2008) ressaltam a necessidade da entrada de organizações, da for-
mação de redes e do alinhamento de instituições, de modo que a formulação 
de políticas públicas torne possível estabelecer objetivos que estimulem a di-
fusão tecnológica, já que atualmente o sistema regional de inovação da região 
se encontra em fragilidade, conforme destacado em Diniz e Diniz (2018).

Em complementação à discussão, a próxima seção enfatizará os desafios da 
política industrial verde.

3
POLÍTICA INDUSTRIAL VERDE

Desde a Revolução Industrial, a economia mundial vem crescendo às cus-
tas do meio ambiente, e, como resultado, os poluentes estão cada vez mais se 
acumulando na biosfera, os ecossistemas vêm sendo severamente degradados 
e a biodiversidade está sendo perdida em um ritmo alarmante (Millennium 
Ecosystem Assessment, 2005; United Nations Environment Programme, 2011; 
Altenburg & Rodrik, 2017). 

Para mudar esse quadro, é preciso haver a dissociação do desenvolvimento 
econômico e do bem-estar humano do esgotamento dos recursos e da produção 
de resíduos. Segundo o Intergovernmental Panel on Climate Change (2014), é 
necessária a constituição de sistemas tecnoinstitucionais radicalmente novos, 
associados a mudanças profundas na orientação de alocação de recursos, de 
modo que interrompa os atuais caminhos tecnológicos insustentáveis.

Até agora nenhuma das principais economias do mundo conseguiu essa 
dissociação de forma absoluta. Porém, ainda que de forma modesta, surgem 
inovações de produtos e processos que estão aumentando a eficiência dos  
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recursos, mas esse fato ainda não está sendo suficiente para reverter o cresci-
mento às custas do meio ambiente, conforme apontam Wiedmann et al. 
(2015), Jackson (2016), Altenburg e Rodrik (2017) e os pesquisadores de 
economia e finanças da Universidade de Viena (Vienna University of Econo-
mics and Business, 2016).

No que concerne à possibilidade de alterar esse cenário, a política indus-
trial se projeta para lidar com o duplo desafio de mudar as estruturas econô-
micas e, conjuntamente, substituir as atividades ambientalmente insustentá-
veis por atividades sustentáveis, pois objetiva fazer com que os desafios 
ecológicos cada vez mais influenciem a orientação do desenvolvimento eco-
nômico, ao passo que as considerações ambientais façam parte das políticas 
industriais. (World Bank, 2012; Hallegatte et al., 2013; Lütkenhorst et al., 
2014; Pegels, 2014; Altenburg & Rodrik, 2017). 

Dessa instigação é que surge a expressão política industrial verde, definida, 
segundo Altenburg e Rodrik (2017), como qualquer medida de governo que 
tenha como finalidade a aceleração de uma mudança estrutural orientada a 
uma economia de baixo carbono e com eficiência de recursos, considerando 
o aprimoramento de produtividade. Portanto, conforme Tanure et al. (2021), 
essa definição está de acordo com a promoção de desenvolvimento sustentá-
vel, que compreende o desenvolvimento econômico, juntamente com a equi-
dade social e a proteção ao meio ambiente.

A política industrial verde busca corrigir as falhas de mercado por meio da 
reflexão sobre os custos sociais de produção prejudiciais ao meio ambiente 
(Altenburg & Rodrik, 2017). Nessa finalidade, constituíram-se diferentes 
abordagens para a realização de sua implementação, como mecanismos de 
comando e controle, imposição de taxas ambientais e incentivos à indústria 
verde, conforme Schwarzer (2013).

Com relação aos mecanismos de regulação e controle, sua tratativa está em 
restringir o uso de determinadas tecnologias poluidoras e defasadas, com rela-
ção a emissões e usos de recursos, por meio de aumento de custos para o capi-
tal empregado nesse tipo de tecnologia. Essa medida é comum para os países 
em desenvolvimento, assim como para os desenvolvidos, ainda que seja difícil 
abordar a construção precisa desses mecanismos (Schwarzer, 2013).

A imposição de taxas ambientais representa o pagamento de taxa estipula-
da conforme o volume de emissões realizada no processo produtivo, represen-
tando, no processo, o quanto será reduzido do uso ou da poluição desse re-
curso (Schwarzer, 2013). Para Altenburg e Rodrik (2017), as vantagens dessa 
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política são: custo adicional previsível para a empresa; aumento das receitas 
do governo, que podem ser usadas para a redução de outros impostos, e au-
mentos dos gastos governamentais, benéficos à sociedade para a consolidação 
de reformas fiscais ambientais; fácil implementação; e, conforme Schwarzer 
(2013), o mercado de crédito de carbono, que também é um exemplo desse 
mecanismo.

Com relação aos incentivos à indústria verde, por meio de subsídios e de-
senhos de políticas públicas específicas, Rodrik (2014) elucida que essa abor-
dagem pode ser positiva, uma vez que será capaz de acelerar o desenvolvi-
mento e a disseminação de tecnologias verdes. Para Schwarzer (2013), essa 
política precisa ser cuidadosamente implantada, pois pode causar distorções 
tributárias. Dessa forma, é necessário um planejamento estratégico de remo-
ção futura desses subsídios.

Em resumo, a implementação desse conjunto de ideias e de suas combina-
ções depende do grau de complexidade de políticas que podem ser tratadas 
em um governo de um país. Um ponto importante é que ela esteja distanciada 
da pressão de lobby. Em geral, elas podem combinar-se com instrumentos 
baseados em mercado, regulamentações, capacitações e outros, em que a es-
trutura institucional é muito importante para o sucesso das medidas, pois 
orienta as relações entre indústrias e as agências reguladoras, e quanto mais 
próximas forem essas relações, menores serão as incertezas e mais bem-suce-
dida será a política (Altenburg & Rodrik, 2017).

Para países em desenvolvimento que ainda possuem muitos desafios com 
relação à resolução de necessidades básicas de seus cidadãos, como conserva-
ção de estradas, problemas de moradias e escolas e constituição de um sistema 
de saúde eficiente, a implementação de incentivos às políticas industriais ver-
des parece ser de difícil execução (Fay et al., 2015). 

Apesar de haver mais dificuldades para que os países em desenvolvimento 
de possam implementar a indústria verde em seu território, por causa das di-
ferenças de capacitação tecnológica, que garantem vantagens aos países de 
alta renda, Dutz e Sharma (2012, p. 16, tradução nossa) ressaltam que os 
países em desenvolvimento podem propiciar o desenvolvimento de tecnolo-
gias verdes, uma vez que



A bioeconomia da Amazônia como proposta de um novo desenvolvimentismo regionaL, Erwin Di Tarso 
Pinheiro Braga, Douglas Alcântara Alencar, Joás Evangelista Lima

193
Revista de Economia Mackenzie, São Paulo, v. 22, n. 2 

doi:10.5935/1808-2785/rem.v22n2p.178-205

Novas tecnologias de fronteira podem ser criadas e comercializadas mesmo 

em países onde as capacidades tecnológicas médias são relativamente me-

nos sofisticadas, a partir do momento que exista uma ou mais de uma aglo-

meração de firmas com capacidades tecnológicas suficientes, idealmente 

tendo o suporte de um sistema de educação superior de alta qualidade – 

desde que o custo-benefício do apoio ao ensino público seja suficientemen-

te alto para garantir o gasto de recursos escassos em detrimento de usos al-

ternativos.

A próxima seção tratará da atuação da teoria do novo desenvolvimentismo 
nesse processo de fortalecimento da indústria verde, mais especificamente em 
prol da promoção de um novo desenvolvimento produtivo para a Amazônia 
brasileira.

4
TEORIA DO NOVO DESENVOLVIMENTISMO 
APLICADA À PROMOÇÃO DE UM NOVO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL PARA A 
AMAZÔNIA BRASILEIRA

  4.1 Instrumentos políticos de incentivo à indústria verde
Com base no arcabouço teórico novo-desenvolvimentista, para o objetivo 

de apoiar a proposição de construção de um modelo de produção industrial 
com ênfase na bioeconomia amazônica brasileira, já destacado anteriormente, 
Altenburg e Rodrik (2017) elucidam que os aspectos desse tipo de indústria 
da proposição, caracterizada em moldes de indústria verde, são muitos seme-
lhantes à política industrial tradicional. Todavia, a diferença reside no fato de 
que, na modalidade verde, as camadas adicionais são mais complexas e, por 
essa razão, precisam de instrumentos políticos mais específicos. 

Segundo Bresser-Pereira et al. (2017), esses instrumentos políticos especí-
ficos são: a destinação de impostos a negócios que não evitam ações de exter-
nalidades ambientais negativas e a necessidade de implementação de grandes 
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investimentos para limitar o aquecimento global, pois, conforme os autores, 
além das finalidades que a teoria busca alcançar (crescimento econômico, es-
tabilidade financeira e redução das desigualdades), há a necessidade também 
de oferecimento da proteção do meio ambiente.

Referente à imposição de impostos sobre negócios que agridem o meio 
ambiente, Guarini e Oreiro (2022) ressaltam que essa estratégia de ação de 
política fiscal procura desestimular os modelos de produção industrial con-
vencional, para em contrapartida estimular as constituições de indústrias ver-
des. Por sua vez, Altenburg e Rodrik (2017) observam que o aumento de re-
ceitas, resultado desses impostos, pode ser usado para reduzir outros impostos 
ou aumentar os gastos do governo em prol de práticas de proteção do meio 
ambiente e/ou de mais incentivos à indústria verde.

Com relação à necessidade de implementação de grandes investimentos 
para limitar o aquecimento global, essa prática encontra-se ligada às ações de 
políticas de um Estado desenvolvimentista que oriente a promoção de uma 
mudança estrutural ecológica na economia de um país (Guarini & Oreiro, 
2022), de forma que o governo atue, por meio de incentivo direto e indireto, 
com financiamento a empresas, universidades e centros de pesquisa, assim 
como no desenvolvimento de estruturas laboratoriais e empresas públicas vol-
tadas à realização de P&D ou mesmo na formação de parcerias com o setor 
privado para criar empresas e/ou produtos (Diniz & Diniz, 2018).

Em complementação a esses instrumentos políticos. Bresser-Pereira et al. 
(2017) também defendem a necessidade de formação de uma coalizão de clas-
ses desenvolvimentistas6 (associada a empresários, a trabalhadores e à burocra-
cia pública), para a promoção dessa revolução ecoindustrial (Islam, 2015), em 
que a atuação dessa classe ocorreria por meio do exercício de forte influência 
na proposição de políticas e nas atitudes e nos sentimentos da sociedade com 
relação às pautas ambientais (Dávila-Fernández & Sordi, 2020).

  4.2 	Ações políticas de estímulo à indústria verde e à indústria 
da bioeconomia na Amazônia

Para ilustrar ações de políticas que enfatizem o estímulo ao desenvolvi-
mento da indústria verde no país e ao desenvolvimento da bioeconomia como 
modelo de produção industrial para a região amazônica a partir de seus recur-

6	 Também chamada de classe ecodesenvolvimentista (Guarini & Oreiro, 2022).
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sos naturais, a Figura 2 esquematiza de modo simplificado essas ações de Es-
tado, com base na teoria do novo desenvolvimentismo.

Figura 2 

Estratégias de estímulo ao desenvolvimento da indústria  
da bioeconomia na Amazônia brasileira
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Fonte: Adaptada pelos autores com base em Pereira et al. (2021) e Guarini e 
Oreiro (2022). 
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O fluxograma presente na Figura 2 é referente à estratégia nacional de in-
centivo à indústria verde. O governo federal inicialmente atuará para a manu-
tenção da taxa de câmbio real ao patamar de desvalorização, pois o objetivo 
está em incentivar o papel da indústria na ampliação da exportação de produ-
tos manufaturados, para consequentemente gerar, nesse setor, a expansão da 
acumulação de capital e a elevação no nível de tecnologia nos processos pro-
dutivos (Milani & Sales, 2018). Nesse propósito, estabelecerá na política mo-
netária duas metas: a redução da taxa de juros interna e o atingimento de uma 
taxa de inflação baixa e estável. Essas metas devem também acompanhar a 
introdução de algum tipo de controle de capital, com a intenção de diminuir 
os influxos de capital até um determinado nível de diferencial de taxa de ju-
ros, em direção ao propósito de reduzir o nível de abertura da conta capital 
(Guarini & Oreiro, 2022).

Na política fiscal, essa ação busca neutralizar a doença holandesa. Nessa 
finalidade, propõe-se o estabelecimento de impostos sobre as exportações de 
commodities, objetivando a melhora da competitividade de preços de bens não 
commodities e a eficácia em contrabalancear o impacto negativo da doença 
holandesa. A partir desse ponto, como medida de incentivar a indústria verde, 
efetiva-se o plano de estímulo à mudança estrutural ecológica por meio da 
adição de subsídios fiscais para esse tipo de estrutura produtiva. Com o início 
desse plano, destaca-se, além da diferenciação da estrutura produtiva em con-
vencional e verde, o início de um processo de transição para o modelo de 
produção industrial verde (Guarini & Oreiro, 2022).

É importante destacar que, nessa mudança estrutural ecológica, a indústria 
verde precisará de uma taxa razoável de lucro maior que o da indústria con-
vencional, pelo fato de existirem lacunas tecnológicas nos países em desenvol-
vimento. Portanto, a estratégia de subsídio fiscal acaba funcionando como um 
prêmio de liquidez de investimento, que deve ser auxiliado com uma taxa de 
câmbio real mais depreciada que a das estruturas de segmento convencional, 
para que as organizações produtivas verdes consigam ser competitividade no 
mercado internacional (Guarini & Oreiro, 2022).

Em síntese, essa estratégia de mudança estrutural ecológica se configura 
como importante para os países em desenvolvimento, porque ela pode repre-
sentar a superação da problemática de renda baixa e pobreza generalizada  
de sua população. Portanto, com a mudança estrutural ecológica, busca-se, 
por meio da realocação de capital, transformar as atividades de baixa produti-
vidade para alta produtividade. Outra importância da medida está na disso-
ciação do desenvolvimento econômico por meio de esgotamento dos recursos 
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e da produção de resíduos, fato que contribui para o combate a mudanças 
ambientais abruptas à custa de superexploração severa de recursos naturais 
(Altenburg & Rodrik, 2017). 

Porém, sua promoção é muita complexa, exige muitos custos iniciais para 
reorientar a economia e, por essa razão, requer do Estado o papel de motor 
das inovações e de coordenação de políticas para que se fortaleçam investi-
mentos verdes e de consumos verdes entre empresas e a sociedade em geral 
(Guarini & Oreiro, 2022).

A segunda parte da Figura 2 (estratégia específica para a região amazônica 
de incentivo à indústria da bioeconomia), baseada em Pereira et al. (2021), 
enfatiza o cenário da taxa de câmbio já desvalorizada, considerando o contex-
to de mudança estrutural ecológica em andamento na região amazônica, onde 
a bioeconomia inicia o seu desenvolvimento em moldes do modelo industrial 
verde e com suporte de serviços modernos (resultado das instituições organi-
zadas, parcerias público-privadas estabelecidas e atuações privadas, na re-
gião), conforme o resultado esperado da proposição apresentada na Figura 1.

A análise inicia com a indústria da bioeconomia e os serviços modernos em 
situação de nulidade ou reduzido acesso ao mercado externo, em virtude de 
ainda não haver estimulação de investimentos por causa da falta de capacida-
de do nível de demanda e de condições econômicas, pois a desvalorização da 
taxa de câmbio real está se processando e a estruturação da economia deman-
da um tempo (Pereira et al., 2021)7.

Por meio do estímulo de políticas de mudança estrutural ecológica em 
desenvolvimento e com a conformação do cenário de instituições organizadas 
e estabilidade macroeconômica, a desvalorização da taxa de câmbio no curto 
prazo proporcionará o canal de investimentos que permitirá a alocação de 
recursos temporários, humanos e financeiros. Nesse sentido, serão melhora-
das a produtividade e a automação, e se aumentará a demanda por serviços 
modernos, gerando aumento de contratações8, necessidade de expansão dos 
espaços físicos e aquisição de máquinas e equipamentos (Pereira et al., 2021).

7	 Pereira et al. (2021), utilizados como base de discussão nesse conteúdo, abordam em sua análise a estrutu-
ra produtiva convencional do setor industrial, fato que difere da discussão desta seção. Porém, como Sch-
warzer (2013) destaca, as indústrias verdes, atualmente nascentes, possuem as mesmas características das 
indústrias nascentes convencionais, em termos de oportunidades e desafios de promoção. A discussão 
dessa seção foi adaptada para o contexto da indústria da bioeconomia (indústria verde).

8	 Por causa do câmbio desvalorizado, os salários são afetados e sofrem perda real de poder de compra, ocor-
rendo a transferência de renda dos trabalhadores para as empresas (Pereira et al., 2021).



198

Revista de Economia Mackenzie, v. 22, n. 2, São Paulo, SP • JUL./DEZ. 2025 • p. 178-205 • 
ISSN 1808-2785 (on-line)

Revista de Economia Mackenzie, São Paulo, v. 22, n. 2 
doi:10.5935/1808-2785/rem.v22n2p.178-205

Segundo Altenburg e Lütkenhorst (2015), na prática, as agências de políti-
cas industriais tomam medidas para influenciar a mudança estrutural de 
modo que as disparidades regionais sejam reduzidas e as indústrias de mão de 
obra intensivas ou pequenas empresas sejam incentivadas a se tornar ambien-
talmente mais sustentáveis.

Com o cenário de fortalecimento da indústria de bioeconomia (em pesqui-
sa, inovação e aprendizados), ampliam-se os retornos crescentes. A consolida-
ção de todo o processo de investimento acontece com a conclusão do produ-
to, a sua destinação à venda, ampliações e modernizações alcançadas, e a 
realização de lucros (Pereira et al., 2021).

Em longo prazo, inicia-se um novo ciclo de investimentos, pois as empre-
sas verdes passarão a ter maiores recursos financeiros, resultado da obtenção 
de acesso ao mercado externo, e, consequentemente, surgirão as possibilida-
des para aumentar a lucratividade e rentabilidade. Nesses novos investimen-
tos, surgem na produção o aumento da complexidade de processos e produtos 
e a ampliação de retornos crescentes (Pereira et al., 2021).

Como resultado da parceria entre indústrias de bioeconomia e serviços 
modernos, consolidam-se uma variedade de novos produtos e os processos 
produtivos verdes, ocasionando a agregação de valor no mercado e possibili-
dades para competir em novos mercados internacionais (Pereira et al., 2021).

Conforme Cohen e Zysman (1987) e Helper et al. (2012), a produção de 
manufaturas desempenham um papel importante no processo de diversifica-
ção, permitindo: enormes economias de escala; a criação de empregos alta-
mente produtivos e bem remunerados; a ocorrência de maior parte da pesqui-
sa; e o desenvolvimento do setor privado e da inovação comercial, em que a 
maioria dos laços reais é gerada, criando transbordamentos de conhecimento 
particularmente grandes que aumentam a produtividade em atividades não 
manufatureiras. Rodrik (2006) destaca que a maioria dos produtos manufatu-
rados é facilmente negociável e, portanto, pode ser exportada para os merca-
dos mundiais quase sem restrições de demanda. 

Como resultado final, a desvalorização do câmbio proporcionou o fortale-
cimento da indústria de bioeconomia e sua interação com os serviços moder-
nos, de modo a promover no longo prazo o desenvolvimento de processos e 
produtos mais sofisticados e, com mais condições de competição no comércio 
internacional, oferecer produtos diferenciados e ensejar à Amazônia brasileira 
o desenvolvimento de sua economia com menos impacto ao meio ambiente.
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CONCLUSÃO
Por causa do pronunciamento de efeitos climáticos e da necessidade cada 

vez mais evidente de sua mitigação, as economias em todo mundo começam 
cada vez mais a pensar no desafio de promover estratégias que aliem aumento 
de produção, produtividade e emprego, em uma maior harmonia com o meio 
ambiente. Nesse cenário, o presente trabalho refletiu sobre o papel da indús-
tria repensada em termos de uma mudança estrutural ecológica, sobretudo 
trazendo esse debate à realidade da Amazônia brasileira e sua utilidade para 
impulsionar um novo desenvolvimento na região.

Tomando a biodiversidade da região (mais especificamente seus recursos 
renováveis) como potencial, a promoção da indústria da bioeconomia amazô-
nica, além de proporcionar significativos efeitos positivos ao meio ambiente, 
apresenta elevado potencial de agregação de valor a produtos e processos, e, 
dessa forma apresenta-se capaz de gerar e ser alternativa para um novo desen-
volvimento econômico da região.

Analisada sob a ótica da teoria econômica do novo desenvolvimentismo, a 
proposição buscou, a partir do seu arcabouço, um caminho para a Amazônia de 
superação de seus principais desafios, a partir da necessidade de um forte apoio 
governamental para fomentar a atuação de instituições para desenvolver o capi-
tal humano e fortalecer negócios, por meio de estímulos para novas técnicas de 
produção e produtos que desenvolvam cada vez mais a bioeconomia da região.

Com base nos resultados desse trabalho, espera-se que ele possa contribuir 
para o desenvolvimento do assunto e inspirar novas abordagens de análise 
nessa temática.

THE BIOECONOMY OF THE AMAZON  
AS A PROPOSAL FOR A NEW REGIONAL 
DEVELOPMENTISM

Abstract
The challenges of climate change require governments to promote mitigation 

and adaptation efforts, balancing increased productivity with decoupling economic 
progress from emissions and resource consumption. In this context, industry can 
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contribute to a shift in economic structure by utilizing sustainable resources. The 
role of the Amazon’s biodiversity may become more relevant due to its potential  
for sustainable industrial applications. In this scenario, the present work proposes 
a development model for the Brazilian Amazon that promotes the bioeconomy 
industry. For this purpose, the new developmentalism approach is presented as a 
theoretical basis for proposing state actions aimed at environmental preservation 
and promoting the construction of an industrial production model focused on the 
Amazon’s bioeconomy. It includes a discussion of green industrial policy and, 
finally, an analysis of the theory of new developmentalism in promoting a new 
regional development model for the Brazilian Amazon.

Keywords: Bioeconomy; climate change; environmental preservation; green 
industry; new regional development.
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